















de	 intercâmbio	 comercial	 entre	 Ásia,	 Europa	 e	 Américas,	 o	 Canal	 Interoceânico	 do	
Panamá,	 cuja	 construção	 iniciou‐se	 em	 1881,	 é	 de	 inteira	 administração	 e	
responsabilidade	 do	 Estado	 que	 o	 nomeia	 há	 apenas	 pouco	mais	 de	 10	 anos	 –	 14	 de	
dezembro	de	1999.	Após	dez	anos	de	plena	jurisdição	e	administração	panamenha,	um	
balanço	dos	avanços	e	das	dificuldades	já	pode	ser	feito,	ainda	que	brevemente.			
O	Departamento	 do	 Istmo,	 região	 onde	 hoje	 se	 encontra	 o	 Panamá,	 foi	 criado	
ainda	quando	pertencente	à	Colômbia,	com	o	objetivo	de	atender	aos	anseios	comerciais	
e	 estratégicos	 de	 ligação	 entre	 os	 dois	 oceanos	 já	 referidos.	 Em	 1878,	 a	 Colômbia	
autorizou	a	França	a	iniciar	projetos	e	obras	de	formação	de	um	canal	ístmico,	a	cargo	da	
Companhia	 Universal	 Interoceânica,	 de	 Ferdinand	 de	 Lesseps	 –	 engenheiro	 que	 havia	
concluído	as	obras	do	Canal	de	Suez	em	1869.	
Onze	anos	depois,	 em	1889,	 a	empresa	 francesa	quebrou	e	os	Estados	Unidos	
compraram,	aproximadamente,	10	milhas	de	terras	na	região	escavada,	a	fim	de	assumir	
a	obra.	Assim,	novas	negociações,	 para	 conclusão	da	obra,	 foram	realizadas,	 desta	vez	

















Os	 Tratados	 de	 1974	 e	 1977,	 conhecidos	 como	 Torrijos‐Carter,	 os	 quais	
dispõem	 sobre	 o	 Canal	 do	 Panamá	 e	 sobre	 a	 Neutralidade	 Permanente	 e	 o	
Funcionamento	do	Canal,	 foram	assinados	em	7	de	setembro	deste	ano,	 tendo	entrado	
em	vigor	 logo	em	1º	de	outubro	de	1979.	Pelas	cláusulas	pactuadas,	a	gestão	do	canal	
seria	 gradativamente	 transferida	 ao	 Panamá,	 o	 qual	 seria	 plenamente	 competente,	
jurisdicional	e	administrativamente,	a	partir	de	31	de	dezembro	de	1999.	No	entanto,	a	
cerimônia	 fora	 adiantada	 para	 14	 de	 dezembro	 deste	 ano.	 Dessa	 forma,	 o	 Panamá	
readquire	o	exercício	de	sua	soberania	local,	incluindo	seus	portos	e	sua	estrada	de	ferro	
interoceânica,	permanecendo	os	Estados	Unidos	na	defesa	militar	local	até	o	final	do	ano	
de	 1999.	 A	 partir	 de	 2000,	 aplica‐se	 o	 princípio	 geral	 da	 neutralidade	 no	 Canal	 –	 em	
verdade,	neutralização	–	a	qual	deve	ser	defendida	pelos	EUA,	inclusive	contra	eventual	
intervenção	panamenha	(DINH;	DAILLIER;	PELLET,	2003,	p.	1252).			
Hoje,	 sob	 a	 responsabilidade	 do	 Panamá,	 a	 Autoridad	 del	 Canal	 de	 Panamá	 –	















da	 competitividade	 internacional	 do	 canal	 (hoje	 já	 existem	 navios	 que	 extrapolam	 as	
dimensões	 máximas	 permitidas	 de	 trafegabilidade)	 e	 os	 ganhos	 de	 produtividade,	
segurança	e	eficiência	no	Canal.	
Dessa	 forma,	 o	 terceiro	 jogo	 de	 eclusas	 compreende	 a	 construção	 de	 dois	




A	ampliação	 foi	referendada	em	2006	pela	população	 local	 (76,8%	dos	votos),	
com	custo	estimado	em	US$	5,2	bilhões,	e	serve	como	exemplo	de	projeto	transparente	e	
que	 procura	 equacionar	 perdas	 ambientais	 mínimas	 com	 ganhos	 sociais	 e	 benefícios	











REPÚBLICA	 DE	 PANAMÁ.	 Disponível	 em:	 http://www.pa/index.html.	 Acesso	 em:	
janeiro	de	2010.			













Curitiba:	 Editora	 UFPR,	 2000.	 (Normas	 para	 apresentação	 de	 documentos	
científicos,	9v.).		
VILLA,	Rafael	Duarte;	CORDEIRO,	Fábio	Cereda.	Ganhos	relativos	ou	política	doméstica?	
Os	 tratados	 do	 Canal	 do	 Panamá	 como	 um	 jogo	 de	 dois	 níveis.	 	 Contexto	
Internacional,		Rio		de		Janeiro,		vol.		28,		n.		2,		p.		301‐353,	2006.−222,	2000.	
	
